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Disseminação dos PACES começa por Santa Catarina

O protocolo de intenções assinado por Sebrae e CNJ para 

institucionalização de políticas públicas de acesso à Justiça para 

micro e pequenas empresas, por meio dos MESCs, escolheu Santa 

Catarina para iniciar o projeto-piloto.

O projeto-piloto será implantado inicialmente em Florianópolis e 

São José. Posteriormente, no resto do estado onde, segundo Kátia 

Rausch, gestora de Políticas Públicas do Sebrae/SC, a concentração 

de público é maior. “A expectativa de procura em Florianópolis e São 

José não é muito grande. Assim, poderemos identificar os problemas, 

solucioná-los e avançarmos para o interior, onde está concentrada a 

maior parte das nossas micro e pequenas”, esclarece a gestora.

Avanços no Acre 

A Federação das Associações Comerciais do estado (FEDERACRE) 

juntamente com o Sebrae/AC e o Tribunal de Justiça do estado 

(TJ/AC), deu grandes passos para a democratização da justiça nas 

cidades: Rio Branco, Brasiléia e Cruzeiro do Sul. Nessas cidades serão 

criadas câmaras de mediação e arbitragem regionais para atender os 

municípios e a vizinhança. 

O curso de formação de árbitros, mediadores e conciliadores será 

finalizado no mês de março. No mesmo mês será realizada a 

inauguração da Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial de 

Rio Branco. Além disso, as negociações para a criação de PACEs para 

as micro e pequenas empresas do estado estão bastante avançadas. O 

TJ/AC se propôs a ceder uma juíza para homologar acordos, um 

funcionário para a secretaria, além de um coordenador geral. O 

Juizado Especial de Micro e Pequenas Empresas do Acre também é 

parceiro.

MESCs conquistam Vitória

Redução da taxa de mortalidade de MPEs e celeridade no resgate de 

crédito foram os principais motivos que levaram Fernando Gadelha, 

gerente da Unidade de Políticas Públicas do Sebrae/ES, a pedir a 

implantação de uma câmara de mediação e arbitragem na cidade de 

Vitória. No dia 18 de fevereiro foi assinada a ata de criação e agora, 

como em outros estados, estão sendo seguidos os procedimentos para 

a instalação. O curso de formação de árbitros, mediadores e 

conciliadores será concluído na segunda quinzena de março e 

realizado em parceria com OAB e Conselho Regional de 

Administração.

MESCs ganham força no Ceará

A equipe da CBMAE visitou, em janeiro, a Câmara Brasil Portugal 

no Ceará - Indústria, Comércio e Turismo (CBP/CE) para 

formalização da minuta do protocolo de intenções para 

disseminação dos métodos extrajudiciais de solução de 

controvérsia. O acordo prevê que a CBP, em parceria com a CBMAE, 

vai promover palestras, simpósios workshops e oficinas para seus 

associados. 

A CBP/CE tem como missão servir os associados e parceiros, de 

modo a apoiar as atividades empresariais e influir nas políticas 

públicas vinculadas às relações luso-cearenses no âmbito da 

indústria, comércio, turismo e serviços. 

Na mesma viagem, a equipe visitou a Federação das Associações 

Comerciais do Ceará (FACC) e a Associação Comercial do Ceará 

(ACC) para conferir os trabalhos da Câmara de Mediação e 

Arbitragem que funciona na ACC e montar um plano de ação para 

uma maior inserção mercadológica da câmara. Além disso, a 

CBMAE e a ACC começaram os trabalhos para a criação da minuta 

de um posto avançado de conciliação extraprocessual (PACE) na 

cidade.

CBMAE vai a Campo Grande

Consultores da CBMAE foram ao Mato Grosso do Sul para melhorar 

os trabalhos da Câmara de Mediação e Arbitragem de Campo 

Grande. A intenção é firmar parcerias para aumentar o volume de 

prestação de serviço da entidade. A primeira conquista foi o acordo 

com o Procom. Nele o Procom se compromete a se os processos 

administrativos instalados no órgão não chegarem a um acordo, 

serão encaminhados para a Câmara ao invés de serem enviados 

para a Justiça comum. 

Outro ganho foi a parceria com a OAB/MS que irá realizar 

seminários, cursos, instalações de núcleos de mediação nas suas 

subseções e o incentivo a inserção das cláusulas arbitrais nos 

contratos. Foi mantido, ainda, um contato com o TRT para formular 

ideias para utilização dos MESCs para ajudar dar celeridade aos 

processos.
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